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Resumo
Objetivo: Investigar a percepção de profissionais de estratégia de saúde da família sobre recursos existentes 
no território para atendimento de demandas em saúde mental.
Métodos: Estudo transversal, qualitativo realizado com 27 profissionais da saúde de serviços de atenção 
primária. Os dados foram coletados utilizando entrevistas, grupos focais e observação. Após a coleta, os dados 
foram transcritos e submetidos à análise à luz do conceito estruturalista.
Resultados: Os enfermeiros referiram dispositivos formais para apoio em saúde mental, enfatizando serviços 
de saúde. Os coordenadores mencionaram serviços de saúde, universidade e parcerias como conselho 
tutelar e promotoria pública. Os agentes comunitários demonstraram maior integração com o território e 
conhecimento abrangente de fontes de apoio social formal e informal. Na observação do território foram 
identificados recursos sociais não mencionados nas entrevistas.
Conclusão: A percepção dos enfermeiros em relação aos recursos comunitários centrou-se em instituições 
formais relacionadas à saúde ou ao ensino de cursos na área da saúde. Os coordenadores identificaram 
outros serviços de saúde e dispositivos de proteção social. Os agentes comunitários têm a maior percepção 
dos recursos existentes em saúde mental.

Abstract
OObjective: Assess the perception of the professionals working at the family health strategy on the resources 
present within the territory toward meeting mental health care demands.
Methods: Cross-sectional, qualitative study carried out with 27 primary health care professionals. Data 
were collected by means of interviews, focus groups and observation. Following data collection, data were 
transcribed and analyzed in the light of the structuralist theory.
Results: Nurses referred to the existence of formal instruments toward promoting mental health care and 
highlighted the health services. Care coordinators mentioned health services, universities and partnerships 
with Child Protective Services and the District Attorney’s Office. Community agents showed to be more 
integrated with the territory and to have a broader knowledge of formal and informal social support sources. 
The observation of the territory pointed out social resources that were not addressed in the interviews.
Conclusion: The perception of the nurses regarding the community resources focused on formal health 
institutions or other entities related to the health care or health education areas. The coordinators identified 
other health services and social protection instruments. Community agents have a clearer perception of 
existing mental health resources.
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Introdução

A Estratégia Saúde da Família foi criada na década 
de 90 e consiste na principal proposta de consolida-
ção da Atenção Primária à Saúde no Brasil. O foco é 
o indivíduo-família, suas relações com a comunida-
de e o meio ambiente. A atuação das equipes pressu-
põe a integração da assistência com a promoção da 
saúde da população e as ações preventivas.(1,2)

O funcionamento da Estratégia Saúde da Fa-
mília deve implicar no estabelecimento de vín-
culo territorial, responsabilização e acompanha-
mento longitudinal. Portanto, estas equipes têm 
grande potencial para abordar a saúde mental 
das famílias na atenção primária, principalmente 
porque as políticas de saúde pública e as de saúde 
mental compartilham princípios comuns como 
a necessidade de uma rede de cuidados de base 
territorial, atuação transversal com outras políti-
cas, a noção de território, a intersetorialidade e a 
integralidade em prol da promoção da cidadania 
dos usuários.(2-4)

Para o desenvolvimento de ações que atendam 
tais princípios, os serviços de saúde precisam trans-
por os limites do modelo biomédico e envolver dife-
rentes segmentos sociais, pois os diversos dispositi-
vos comunitários configuram-se em fontes de apoio 
social e podem contribuir para melhorar a saúde 
mental e, consequentemente a qualidade de vida da 
população.(2-6)

Além disso, a consolidação de propostas inter-
setoriais que culminem numa rede de atenção per-
passa pelo reconhecimento dos recursos disponíveis 
no âmbito do território que poderiam ser incluídos 
para a formulação dos diferentes planos de cuidado. 
Para isso, faz-se necessário que os profissionais de 
saúde considerem os recursos existentes como po-
tenciais parceiros para compor o planejamento de 
ações intersetoriais voltadas para a promoção, pre-
venção e reabilitação em saúde mental.

O apoio informal é aquele auxílio baseado 
na informalidade e similaridade de experiências, 
fornecido por pessoas do cotidiano, não treina-
das para tal, como vizinhos, parceiros, outros pa-
cientes etc. O apoio formal, por sua vez é aquele 
auxílio provido por instituições especializadas ou 

pessoas treinadas, qualificadas formalmente para 
prestar auxílio como psicólogos, assistentes so-
ciais, enfermeiros.(7,8)

Desse modo, o objetivo do estudo foi investigar 
a percepção de enfermeiros, agentes comunitários 
de saúde e coordenadores de equipes de Estratégia 
de Saúde da Família a respeito dos recursos ou fon-
tes de apoio social, formais e informais, do território 
que podem ser acionados para o atendimento das 
demandas de saúde mental da comunidade.

Métodos

O estudo foi desenvolvido no território adscrito de 
cinco equipes de saúde da família de um município 
do interior de São Paulo. Nesta pesquisa descritiva 
exploratória foram utilizadas técnicas qualitativas 
para a coleta, análise e interpretação dos dados.

Os sujeitos do estudo foram cinco enfermeiras, 
cinco coordenadores e 17 agentes comunitários de 
saúde (profissionais não técnicos que vivem na pró-
pria comunidade que trabalham e realizam cadas-
tramento das famílias e visitas domiciliares regular-
mente à população adscrita).

Os dados foram coletados por meio de observa-
ção, entrevistas grupais, entrevistas individuais se-
miestruturadas e grupos focais. Inicialmente foram 
realizadas cinco entrevistas grupais com os agentes 
comunitários de saúde. Essas entrevistas tiveram o 
objetivo de nortear as observações que posterior-
mente foram realizadas no território que estas equi-
pes atuam.

Em seguida, procedeu-se a observação territo-
rial. Foram realizadas 46 horas de observação com 
um roteiro previamente estabelecido que preconi-
zava a observação de recursos formais e informais 
(Organizações Não Governamentais, Igrejas, espa-
ços de lazer, pontos de encontro, serviços de saúde, 
assistência social).

Após a observação do território foram entrevis-
tados os enfermeiros e coordenadores das equipes. 
O roteiro das entrevistas focava os recursos existen-
tes no território que poderiam ser acionados para a 
realização de ações articuladas relacionadas às de-
mandas de saúde mental na comunidade.
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Os dados das observações foram posteriormen-
te validados em dois grupos focais de aproximada-
mente uma hora cada, com nove indivíduos em um 
grupo e oito no outro. Após a validação desses da-
dos, foi realizada releitura dos resultados das obser-
vações e entrevistas utilizando reunião com o grupo 
de pesquisadores envolvidos.

O processo de investigação e análise seguiu o 
protocolo mínimo de pesquisa de caráter estrutu-
ralista,(8) assim estabeleceu-se o território adscrito 
pelas Unidades de Saúde da Família como campo 
observacional destacando as percepções dos enfer-
meiros, coordenadores e agentes comunitários de 
saúde sobre os recursos existentes no território para 
o atendimento das demandas de saúde mental como 
elementos a serem investigados. Foi selecionado o 
conceito “capital social” como estruturante para as 
interpretações.(9) Em seguida, a partir da leitura e 
releitura dos dados pelos pesquisadores envolvidos 
identificou-se os recursos formais e informais refe-
ridos pelos sujeitos e esses dados foram organizados 
no formato de mapas de rede propiciando melhor 
visualização e comparação das diferentes percepções 
dos profissionais sobre a estrutura do território.

Durante o processo interpretativo das transcri-
ções das entrevistas e grupos focais, os relatos dos 
participantes do estudo foram comparados com os 
dados do município e com as informações extraídas 
da observação do território. Assim, os dados da ob-
servação participante possibilitaram identificar tam-
bém dispositivos existentes na comunidade que não 
foram referidos pelos participantes como recursos 
potencialmente articuláveis nas intervenções rela-
cionadas à promoção, prevenção e reabilitação em 
saúde mental.

Os mapas de rede foram confeccionados agru-
pando na categoria “recursos formais” os serviços 
de saúde, dispositivos relacionado à educação, se-
gurança e proteção social. Na categoria “recursos 
informais” foram considerados os diferentes grupos 
comunitários de apoio e dispositivos relacionados 
ao lazer e religiosidade.

O desenvolvimento do estudo atendeu as nor-
mas nacionais e internacionais de ética em pesquisa 
envolvendo seres humanos.

Resultados

Dos 17 agentes comunitários de saúde, quatorze 
eram do sexo feminino e três do sexo masculino, 
com idade mínima de 28 anos e máxima de 58 
anos. Quanto à escolaridade, um possuía ensino 
fundamental completo, treze ensino médio, um ní-
vel técnico e três de nível superior.

Os cinco enfermeiros eram do sexo feminino to-
dos formados há mais de oito anos, com média de 
idade 39 anos e com tempo de atuação nos respecti-
vos serviços de quatro anos ou mais. Três dos cinco 
enfermeiros possuíam pós-graduação.

Quatro dos coordenadores eram do sexo mas-
culino e um do sexo feminino, idade mínima 38 e 
máxima 64 anos, em exercício no cargo de coorde-
nadores de quatro anos ou mais e todos médicos de 
formação com doutorado e atividade de docência 
universitária simultânea.

Os recursos citados pelos respectivos sujeitos, 
enfermeiros, coordenadores e agentes comunitários 
de saúde são apresentados (figuras 1, 2 e 3).

Conforme pode ser observado na Figura 1 os 
enfermeiros não citaram nenhum recurso informal, 
apenas serviços de saúde e as Universidades como 
parceiros para o cuidado de saúde mental.

Os coordenadores citaram mais dispositivos do 
que os enfermeiros, além de identificar outros servi-
ços de saúde, também citaram mais dispositivos de 
proteção social como Conselho Tutelar, Promotoria 
Pública e as próprias Residências Terapêuticas. Re-
feriram ainda a Igreja como um dispositivo infor-
mal possivelmente articulável.

Os agentes comunitários de saúde identificaram 
maior número de dispositivos em todos os âmbitos, 
formais e informais.

Os dispositivos não citados pelos participantes, 
mas existentes no território, foram alguns recursos 
formais (CAPS III, CAPS infantil, Ambulatório 
Regional de Saúde Mental, Ambulatório de Saúde 
Mental região Central e Comunidades Terapêuti-
cas para usuários de drogas) e informais (Alcoólicos 
Anônimos, Centros Espíritas, comércios, campos 
públicos de futebol, academias e quadras de espor-
tes privadas).
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Figura 1. Mapa dos recursos relacionados à saúde mental segundo a percepção dos enfermeiros

Recursos formais

Hospital-Dia

Centro de Atenção Psicossocial
álcool e drogas (CAPSad)

Hospital Psiquiátrico Ambulatório de Saúde
Mental

Hospital Geral (Unidades
Psiquiátrica e de Emergência)

Consultoria
Psiquiátrica

Equipes de Saúde
da Família

Universidade Pública: psicologia,
medicina, enfermagem

Universidade Privada: psicologia

Se
rv

iç
os

 d
e 

sa
úd

e

Grupos com
unitários de apoio

Recursos relacionados ao lazer
e religiosidade

Ou
tro

s 
di

sp
os

iti
vo

s:
 e

du
ca

çã
o,

cu
id

ad
o 

e 
pr

ot
eç

ão
 s

oc
ia

l

Recursos informais

Figura 2. Mapa dos recursos relacionados à saúde mental segundo a percepção dos coordenadores
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Figura 3. Mapa dos recursos relacionados à saúde mental segundo a percepção dos agentes comunitários de saúde
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Discussão

Os limites desta pesquisa são que os dados oriun-
dos das técnicas de coleta de dados qualitativas im-
possibilitam generalizações quanto aos achados, no 
entanto ressalta-se que o uso de três técnicas (entre-
vistas individuais, grupos focais e observação) forta-
lece os resultados por possibilitar a triangulação dos 
dados obtidos.

Os resultados do presente estudo proporcio-
nam subsídios para refletir sobre estratégias para 
consolidar as atuais preconizações do Ministé-
rio da Saúde brasileiro em relação à formação de 
Redes de Atenção Psicossocial que devem contar 
com recursos interdisciplinares de cuidado à saúde 
mental das comunidades. Nesse debate, a enfer-
magem tem papel crucial tendo em vista o caráter 
integrador das práticas de cuidado no âmbito in-
terdisciplinar, bem como sua capacidade de arti-
culação com os diferentes dispositivos sociais e de 
saúde existentes no território.

O conceito de capital social é proposto por 
Pierre Bordieu como um conjunto de acessos so-
ciais que compreende o relacionamento e a rede 
de contatos.(9) Tal conceito é entendido como 
um termo “guarda-chuva” que engloba aspectos 
relacionados à coesão, integração/participação e 
apoio social além de outros determinantes sociais 
de saúde mental e saúde geral. Os debates sobre 
o capital social têm assumido papel relevante nos 
temas relacionados à saúde, comunidade e par-
ticipação propiciando reflexões a partir de dois 
níveis, o micro (recursos individuais, pessoais ou 
familiares) e macro (vizinhança, comunidade, 
grupos formais e informais).(10)

O município estudado conta com uma gama de 
fontes de apoio formais e informais que podem ser 
considerados como recursos potenciais para o de-
senvolvimento de ações intersetoriais no âmbito do 
território. No entanto, a concepção de capital social 
implica não só na existência de recursos, mas tam-
bém no estabelecimento de relações entre eles que 
propiciem acessos aos mesmos. Nessa perspectiva a 
questão do acolhimento, como cerne do processo 
de trabalho nos serviços de saúde é um importante 
aspecto para a consolidação do capital social.(2,11)

Acolhimento pode ser definido como “rede de 
conversações”, momento de relacionar-se com o 
papel de receber, interligar, propiciar trânsito pela 
rede a partir do reconhecimento das necessidades de 
saúde; constitui-se numa possibilidade de ampliar 
o acesso, humanizar o atendimento e reorganizar o 
processo de trabalho.(12)

Acolhimentos que estabelecem escutas amplia-
das fazem aflorar problemas e necessidades que 
não podem ser resolvidos apenas no âmbito dos 
serviços de saúde tornando imprescindíveis as arti-
culações intersetoriais e busca de parcerias externas 
ao setor saúde.(13)

Assim, destaca-se a necessidade de desenvolver pro-
cessos de trabalho que estabeleçam nova relação entre 
profissionais e comunidade, ou seja, ações humaniza-
das, resolutivas, intersetoriais e articuladas de modo a 
conformar os recursos disponíveis em efetivo capital so-
cial, que é um determinante importante para o desen-
volvimento, saúde e bem-estar e funciona como fator 
de proteção contra as influências negativas do ambiente 
ou do contexto imediato.(12-16)

A percepção dos enfermeiros (Figura 1) em 
relação aos recursos comunitários centrou-se em 
instituições formais relacionadas à saúde ou ao 
ensino de cursos na área da saúde. É possível 
que essa percepção seja reproduzida na prática 
clínica, o que corresponderia à lógica de encami-
nhamento a serviços especializados e integração 
limitada com outros dispositivos sociais e fontes 
de apoio informais.

A ampliação da atenção primária, sobretudo 
com a implementação da ESF aumentou a acessi-
bilidade geográfica dos serviços de saúde, contudo, 
a apropriação do território e seus recursos ainda 
não foi alcançada uniformemente e as atividades, 
muitas vezes ainda ficam presas ao espaço físico 
destes serviços.(17)

Os coordenadores, conforme pode ser obser-
vado na figura 2, concebiam como recursos ar-
ticuláveis às ações de saúde mental: instituições 
de ensino, serviços especializados de saúde men-
tal, conselho tutelar e a promotoria pública. Vale 
destacar, que conforme apresentado no perfil dos 
sujeitos, os coordenadores eram professores uni-
versitários e, portanto, em situação privilegiada 
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em relação ao acesso a saberes, inclusive no que 
se refere a políticas públicas.

Contudo, a percepção dos agentes comunitários 
de saúde (Figura 3) foi a mais abrangente, se compa-
rada aos demais profissionais entrevistados. Pelo maior 
contato e articulação com a população,(18) os agentes 
assumem posição que propicia maior acesso às fon-
tes informais de saberes que são importantes para um 
conhecimento mais apurado do território. Destaca-se 
que a maioria dos recursos citados foram exemplifica-
dos a partir de relatos de casos do cotidiano de traba-
lho desses profissionais, diferentemente dos demais.

Convém ressaltar também que a divisão das 
atividades na organização do processo de trabalho 
das equipes implica em diferentes ferramentas, fi-
nalidades, tarefas e, consequentemente, diferentes 
concepções sobre o objeto de trabalho (que pode 
ser a saúde, a doença, a qualidade de vida) e recur-
sos do território. Nessa lógica, o agente comunitário 
de saúde tem como lócus de trabalho o espaço co-
munitário e a finalidade de estabelecer um elo entre 
serviços de saúde e a comunidade, o que, possivel-
mente justificaria a percepção mais ampliada dos 
recursos por parte desses profissionais.

As diferenças observadas nos discursos podem 
ser advindas das posições ocupadas pelos sujeitos 
nessa rede de relações, isto é, coordenadores, enfer-
meiros e agentes comunitários de saúde, apesar de 
comporem a mesma equipe de trabalho, possuem 
competências, saberes e práticas distintas e, embora 
organizados para trabalharem com o mesmo obje-
to (as necessidades de saúde das pessoas) podem ter 
concepções e finalidades diversas no seu processo de 
trabalho cotidiano, bem como acesso diferenciado a 
determinadas informações.

A formação universitária dos entrevistados, no 
presente estudo não foi diretamente proporcional a 
uma visão abrangente dos recursos reais do territó-
rio. O processo de ensino-aprendizagem ainda frag-
mentado e reduzido a disciplinas pode contribuir 
para essa limitação do campo de atuação em saúde. 
Recomenda-se, portanto inovações educacionais 
que priorizem a proximidade entre estudantes da 
área da saúde e a comunidade.(18,19)

Apesar dessas diferentes percepções, cabe ressal-
tar que os sujeitos são trabalhadores que compõe 

uma equipe, portanto a possibilidade de trocas e 
estreitamento das relações no espaço de trabalho 
incrementaria as percepções culminando em com-
plementaridade de recursos e novos direcionamen-
tos nos planejamentos terapêuticos dos usuários 
ampliando as estruturas que conformam o capital 
social para as demandas de saúde mental no territó-
rio estudado.

Além disso, com base nos resultados, é impres-
cindível o estabelecimento de intervenções com 
vistas à potencialização do capital social disponível, 
isto é, reorientação do modelo assistencial e altera-
ções na estrutura e política das instituições formais 
e organizações comunitárias para aumentar o apoio 
social e ampliar o acesso a estas fontes de apoio, 
considerando aspectos como organização do pro-
cesso de trabalho, horários de funcionamento, dis-
seminação de informações e busca ativa.(6,20,21)

Conclusão

A análise dos resultados oriundos das diferentes 
fontes de dados permitiu identificar os recursos ou 
fontes de apoio social, formais e informais, do ter-
ritório considerando a percepção dos profissionais 
da estratégia de saúde da família. A partir de tal 
identificação foi possível apontar fragilidades e po-
tencialidades relacionadas à composição da rede de 
apoio do território para atendimento das demandas 
de saúde mental.
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